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Banese vai vender prédios das
agências e depois quer alugá-los
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TSE altera data do concurso da Justiça Eleitoral

UMA DAS AGÊNCIAS QUE SERÁ VENDIDA: DIREÇÃO DO BANCO DIZ QUE OPERAÇÃO VAI PERMITIR MAIOR CAPITALIZAÇÃO
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Tempo
Quarta-feira (17/07)

:: Muitas nuvens com chuva isolada
durante o dia, muitas nuvens à noite;
temperatura máxima 80%, mínima 50%;
ventos fracos/moderados, direção SE-E.
(Fonte: Inmet)

Orçamento
de 2024 terá
cortes, prevê

ministro Haddad
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Pré-campanha
de Luiz Roberto
recebe apoio
do Solidariedade

ELEIÇÕES
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NO MUSEU

Carlos Cauê
lança 'Tempo
das Esperas'
nesta quarta
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OS VALADARES MANIFESTARAM APOIO À PRÉ-CAMPANHA DE LUIZ ROBERTO (PDT)

Divulgação/PDT

Antonio Cruz/Agência Brasil

EDITORIAL

Banese sem teto,
sobre venda e

aluguel de prédios

GOVERNO FEDERAL
Divulgação/Banese

O MINISTRO FERNANDO HADDAD
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QUARTA-FEIRA, 17 DE JULHO DE 2024

9Geral

Agência Brasil

O Orçamento de 2024
"possivelmente" terá
contingenciamento e

bloqueio de verbas, embora os
números ainda não tenham
sido fechados, disse nesta ter-
ça-feira (16) o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad. Na
próxima segunda-feira (22), o
Relatório Bimestral de Recei-
tas e Despesas definirá o quan-
to o governo tem de contin-
genciar ou bloquear para cum-
prir os limites de gastos e a
margem de tolerância do dé-
ficit zero, expressos no novo
arcabouço fiscal.

"O Orçamento terá possivel-
mente tanto bloqueio, se al-
guma despesa superar os 2,5%
[de crescimento acima da in-
flação]. Vocês vão lembrar que
nós temos um teto que não
pode ser superado, que é de
2,5%. Então esse trabalho está
sendo feito para verificar o que
vai precisar [cortar ou contin-
genciar]", disse o ministro.

"O que passar dos 2,5% tem
de haver a contrapartida de
bloqueio. E, no caso de [falta
de] receita, é contingencia-
mento, porque estamos com
essa questão pendente ainda
do cumprimento da decisão do
STF [Supremo Tribunal Fede-
ral] sobre a compensação [da

Orçamento de 2024 possivelmente
terá contingenciamento, diz Haddad

desoneração da folha de paga-
mento]", acrescentou Haddad.

Tanto o contingenciamen-
to como o bloqueio represen-
tam cortes temporários de
gastos. O novo arcabouço fis-
cal, no entanto, estabeleceu
motivações diferentes. O blo-
queio ocorre quando os gas-
tos do governo aumentam
mais que o limite de 70% do
crescimento da receita acima
da inflação. O contingencia-
mento ocorre quando há fal-
ta de receitas que comprome-
tem o cumprimento da meta
de resultado primário (resul-
tado das contas do governo
sem os juros da dívida públi-
ca).

O ministro comentou que
os números do contingencia-
mento e do bloqueio do Or-
çamento de 2024 só deverão
ser fechados nos próximos
dias. Segundo Haddad, a reu-
nião em que o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva determi-
nou o corte de R$ 25,9 bilhões
em gastos obrigatórios refe-
riu-se apenas à elaboração do
Orçamento de 2025, que co-
meçou este mês.

"Não houve reunião com o
presidente sobre 2024 ainda.
Deixe-me falar que isso é im-
portante. A reunião que nós
fizemos duas semanas atrás
com o presidente Lula foi so-

bre o Orçamento de 2025. Por-
que nós tínhamos que liberar
cotas para os ministérios [para
o próximo ano]. Você entrega
o orçamento dia 31 de agosto
para o Congresso, mas a ela-
boração do Orçamento leva 60
dias dentro do Executivo", ex-
plicou Haddad.

Entrevista - Entrevista - Entrevista - Entrevista - Entrevista - Haddad falou
com jornalistas antes de reu-
nião com o presidente Lula no
Palácio do Planalto, onde dis-
cutirá medidas para a indús-
tria de alimentos. Após o mi-
nistro deixar o prédio, a as-
sessoria do Ministério da Fa-
zenda divulgou uma fala de
entrevista do presidente Lula
a TV Record em que o presi-
dente se compromete com o
cumprimento do arcabouço
fiscal.

"Vamos fazer o que for ne-
cessário para cumprir o arca-
bouço fiscal. Eu dizia na cam-
panha que íamos criar um
país com estabilidade políti-
ca, jurídica, fiscal, econômica
e social. Essa responsabilida-
de, esse compromisso - posso
dizer para você como se tives-
se dizendo para um filho meu,
para a minha mulher -, res-
ponsabilidade fiscal eu não
aprendi na faculdade, eu tra-
go do berço", disse o presiden-
te Lula em trecho divulgado

pelo Ministério da Fazenda e
pela Secretaria de Comunica-
ção do governo federal.

Mais cedo, a divulgação de
outro trecho da entrevista
provocou ruído no mercado fi-
nanceiro. Na fala divulgada
pela emissora, Lula dava a en-
tender que poderia mudar a
meta de déficit primário es-
tabelecida pelo arcabouço. "É
apenas uma questão de visão.
Você não é obrigado a estabe-
lecer uma meta e cumpri-la
se você tiver coisas mais im-
portantes para fazer. Esse país
é muito grande, esse país é
muito poderoso. O que é pe-
quena é a cabeça dos dirigen-
tes desse país e a cabeça de
alguns especuladores", afir-
mou Lula para a emissora.

Haddad disse que a frase
estava tirada de contexto. De
acordo com o ministro, Lula,
na verdade, referia-se à mar-
gem de tolerância estabeleci-
da pelo arcabouço fiscal para
a meta de resultado primário,
com 0,25 ponto percentual do
Produto Interno Bruto (PIB,
soma das riquezas produzidas
no país), para cima ou para
baixo. "Ele falou que pode ser
-0,1% do PIB, que pode ser 0%,
que pode ser 0,1%, entendeu?
Isso está inclusive dentro da
banda do arcabouço fiscal",
destacou Haddad.

Agência Brasil

A Secretaria de Comuni-
cação Social (Secom) da Pre-
sidência da República ofi-
cializou, nesta terça-feira
(16), a suspensão da licita-
ção para contratação de
empresas prestadoras de
serviços de comunicação
digital, no valor de R$ 197,7
milhões.

Agência Brasil

O Ministério da Educação
(MEC) instituiu, com a publi-
cação da Portaria nº 653, o
Ensino Médio Mais, progra-
ma que pretende garantir
apoio técnico e financeiro
para escolas estaduais que
ofereçam pelo menos uma
turma de ensino médio no-
turno presencial.

A ideia é fomentar a ela-
boração de propostas pedagó-
gicas que colaborem para a
permanência dos estudantes

Secom suspende concorrência para contrato digital
A medida é uma determi-

nação do Tribunal de Contas
de União (TCU) que analisa
indícios de irregularidades
na concorrência.

O aviso de suspensão foi
publicado no Diário Oficial
da União.

A licitação ficará suspensa
até que o tribunal decida so-
bre o mérito da questão.

A Secom informa que foi

notificada e segue a decisão
do TCU: "cabe pontuar que
suspensão não é cancelamen-
to. Em relação à manifesta-
ção junto ao órgão, a Advo-
cacia-Geral da União (AGU)
está trabalhando nas devidas
respostas, o que será feito
dentro do prazo."

No último dia 10, o TCU
analisou representação do
Ministério Público que apon-

tou indícios de quebra do si-
gilo das propostas técnicas
das empresas licitantes.

O edital da Secom prevê a
contratação de quatro empre-
sas prestadoras para atender
ao Sistema de Comunicação
de Governo do Poder Execu-
tivo Federal (Sicom), pelo
prazo de 12 meses, podendo
ser prorrogado sucessiva-
mente.

na escola no período notur-
no. Segundo o MEC, serão
investidos R$ 16,2 milhões
em 2024 - valores que serão
repassados por faixa de ma-
trícula, via Programa Dinhei-
ro Direto na Escola (PDDE).

Escolas com até 500 ma-
trículas (faixa 1) receberão,
cada uma, R$ 5.294,63. Já as
com mais de 500 matrículas
(faixa 2) receberão, cada uni-
dade, R$ 7.941,55.

"Os recursos financeiros
devem ser utilizados exclu-
sivamente para despesas de

custeio, como reuniões peda-
gógicas, encontros formati-
vos, rodas de conversa com
estudantes, visitas técnicas,
grupos focais e eventos cul-
turais com a comunidade es-
colar", detalhou o ministério.

A expectativa é de que a
iniciativa resulte no apoio a
mais de três mil escolas, im-
pactando em mais de 379 mil
alunos do ensino médio no-
turno presencial. O apoio
será voltado principalmente
às unidades localizadas em
áreas com menores Índices

de Nível Socioeconômico das
Escolas de Educação Básica.

A adesão é voluntária e
pode ser feita por meio do
Programa Dinheiro Direto na
Escola (PDDE). "Para partici-
par do programa, secretarias
de educação e escolas elegí-
veis (equipe pedagógica e es-
tudantes) devem elaborar
propostas pedagógicas para
melhorar seus índices de per-
manência e possibilitar tra-
jetórias escolares exitosas
para todos os alunos", infor-
mou o MEC.

MEC cria programa de apoio a escolas públicas com aulas noturnas


